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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. PROTOCOLO FORA DO PRAZO LEGAL DE 15 (QUINZE) DIAS ÚTEIS. 
EVENTUAIS FERIADOS LOCAIS NÃO DEMONSTRADOS NO ATO DE INTERPOSIÇÃO. 
ART. 1.003. § 6º, DO CPC/2015. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. MANUTENÇÃO. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO. 
1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, "no julgamento do recurso especial nº 
1.813.684/SP, manteve o entendimento quanto a ser necessária, para os recursos interpostos 
sob a égide do CPC/15, a comprovação, por meio de documento idôneo e no ato de 
interposição do recurso, de eventual feriado local ocorrido no curso do prazo processual, bem 
como modulou os efeitos dessa decisão para, no caso de suspensão de prazos na segunda-
feira de carnaval, permitir a comprovação posterior, nos recursos interpostos antes da 
publicação do mencionado acórdão" (AgInt no AREsp 1.607.336/SP, Rel. Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, julgado em 28/9/2021, DJe 8/10/2021). 
2. Este Superior Tribunal entende que "o dia do servidor Público (28 de outubro), a segunda-
feira de Carnaval, a quarta-feira de Cinzas, os dias que precedem a sexta-feira da Paixão e 
também o dia de Corpus Christi não são feriados nacionais, sendo imprescindível a 
comprovação de suspensão do expediente forense na origem. Precedente" (AgInt no AREsp n. 
2.047.082/DF, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 22/8/2022, DJe 
de 25/8/2022). 
3. O Superior Tribunal de Justiça estipula ser "necessária a apresentação de cópia do ato 
normativo que confirme a ocorrência de feriado local ou a suspensão do expediente forense no 
Tribunal de origem, não bastando a simples menção da norma no corpo do recurso, porquanto 
não dotada de fé pública. Uma vez não comprovado, no momento da interposição do recurso, o 
feriado alegado, mantém-se a intempestividade reconhecida na decisão agravada" (AgInt no 
AREsp n. 1.346.202/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 
13/5/2019, DJe de 22/5/2019).
4. Não "foi respeitado o teor do art. 1.003, § 6º, do Código de Processo Civil/2015. A prova de 
feriado local ou da suspensão de prazos processuais no Tribunal local deve ser feita pela parte 
interessada por meio de documento idôneo, no ato de interposição do recurso. Print de tela de 
computador ou imagem de página extraída de internet não servem para tal finalidade, 
especialmente porque a imagem em questão não se refere a mero calendário, mas sim a um 
suposto demonstrativo da contagem do prazo recursal, meio que não supre o requisito previsto 
no atual Código de Processo Civil" (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.152.159/SP, relator Ministro 
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Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 15/12/2022, DJe de 19/12/2022). 
5. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 29/08/2023 a 04/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 04 de setembro de 2023.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. PROTOCOLO FORA DO PRAZO LEGAL DE 15 (QUINZE) DIAS ÚTEIS. 
EVENTUAIS FERIADOS LOCAIS NÃO DEMONSTRADOS NO ATO DE INTERPOSIÇÃO. 
ART. 1.003. § 6º, DO CPC/2015. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. MANUTENÇÃO. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO. 
1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, "no julgamento do recurso especial nº 
1.813.684/SP, manteve o entendimento quanto a ser necessária, para os recursos interpostos 
sob a égide do CPC/15, a comprovação, por meio de documento idôneo e no ato de 
interposição do recurso, de eventual feriado local ocorrido no curso do prazo processual, bem 
como modulou os efeitos dessa decisão para, no caso de suspensão de prazos na segunda-
feira de carnaval, permitir a comprovação posterior, nos recursos interpostos antes da 
publicação do mencionado acórdão" (AgInt no AREsp 1.607.336/SP, Rel. Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, julgado em 28/9/2021, DJe 8/10/2021). 
2. Este Superior Tribunal entende que "o dia do servidor Público (28 de outubro), a segunda-
feira de Carnaval, a quarta-feira de Cinzas, os dias que precedem a sexta-feira da Paixão e 
também o dia de Corpus Christi não são feriados nacionais, sendo imprescindível a 
comprovação de suspensão do expediente forense na origem. Precedente" (AgInt no AREsp n. 
2.047.082/DF, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 22/8/2022, DJe 
de 25/8/2022). 
3. O Superior Tribunal de Justiça estipula ser "necessária a apresentação de cópia do ato 
normativo que confirme a ocorrência de feriado local ou a suspensão do expediente forense no 
Tribunal de origem, não bastando a simples menção da norma no corpo do recurso, porquanto 
não dotada de fé pública. Uma vez não comprovado, no momento da interposição do recurso, o 
feriado alegado, mantém-se a intempestividade reconhecida na decisão agravada" (AgInt no 
AREsp n. 1.346.202/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 
13/5/2019, DJe de 22/5/2019).
4. Não "foi respeitado o teor do art. 1.003, § 6º, do Código de Processo Civil/2015. A prova de 
feriado local ou da suspensão de prazos processuais no Tribunal local deve ser feita pela parte 
interessada por meio de documento idôneo, no ato de interposição do recurso. Print de tela de 
computador ou imagem de página extraída de internet não servem para tal finalidade, 
especialmente porque a imagem em questão não se refere a mero calendário, mas sim a um 
suposto demonstrativo da contagem do prazo recursal, meio que não supre o requisito previsto 

Documento eletrônico VDA38084533 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Marco Aurélio Bellizze   Assinado em: 23/08/2023 14:25:04
Código de Controle do Documento: 1b4045a9-5ec3-4011-a7b1-92134f4a0ab4



no atual Código de Processo Civil" (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.152.159/SP, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 15/12/2022, DJe de 19/12/2022). 
5. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por EDITORA E DISTRIBUIDORA 
EDUCACIONAL S.A. contra a decisão da Presidência desta Corte Superior de fls. 904-
905 (e-STJ), que não conheceu do recurso – intempestividade do recurso especial.

O apelo excepcional foi deduzido com base nas alíneas a e c do permissivo 
constitucional, no qual se insurgiu contra acórdão do Tribunal de Justiça de Mato 
Grosso assim ementado (e-STJ, fls. 176-177):

 
APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIADE 
DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - ALUNO 
BENEFICIÁRIO DO FIES - FINANCIAMENTO DE 100% DOS ENCARGOS 
EDUCACIONAIS - COBRANÇA DE DIFERENÇA DE MENSALIDADES NO 
TERCEIRO ANO - PRÁTICA ABUSIVA E INJUSTIFICADA - FALHA NA 
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO - DEVER DE INFORMAÇÃO NÃO 
OBSERVADO - DANO MORAL CONFIGURADO - REPARAÇÃO 
ARBITRADA - ÔNUS SUCUMBENCIAIS INVERTIDOS - RECURSO 
PROVIDO.
Nas ações declaratórias negativas de dívida, cabe ao réu comprovar a 
legitimidade da cobrança (art. 373, inciso II, do CPC/2015). Não o fazendo, 
considera-se inexistente o débito lançado sem que tenha sido demonstrada a 
sua origem e licitude, o que configura ato ilícito passível de reparação por 
dano moral, cujo arbitramento deve observar os princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade. A procedência da lide em segundo grau de jurisdição, 
com o acolhimento da maioria dos pedidos formulados na inicial acarreta a 
inversão dos ônus da sucumbência (art. 86, parágrafo único, do CPC).

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ, fls. 804-823).

No recurso especial, a insurgente apontou violação dos arts. 9°, 10, 492 
e 1.022, II, do CPC; 4° da Lei n.10.260/2001; 53, VIII e IX, da Lei n. 9.394/1996; e 1°, 
§§ 1°, 2° e 3°, da Lei 9.970/1099.

Esclareceu que se opôs ao acórdão por reformar a sentença parar declarar a 
inexigibilidade do débito questionado pela recorrente, referente à diferença entre o 
valor financiado pela bolsa estudantil e o custo do curso de medicina, bem como 
condenar a insurgente ao pagamento de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por danos 
morais.

Sublinhou que o Tribunal estadual não analisou todas as suas teses 
recursais, embora opostos e apreciados os embargos de declaração, bem como 
decidiu questão não obedecendo aos limites da lide e em desrespeito ao princípio da 
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vedação à não surpresa, contexto a ocasionar a nulidade do julgamento.

Defendeu a necessidade de reconhecer a ilegalidade da trava sistêmica 
imposta pelo FNDE. Arguiu a liberdade da recorrente para estabelecer reajustes 
contratuais. Frisou a legalidade dos débitos cobrados do estudante. 

Ponderou que o aresto afronta a autonomia universitária e o art. 53, VIII e IX, 
da Lei n. 9.394/1996, pois limita, por ato não previsto em lei, a liberdade das IES de 
definir os preços e índices/percentuais de reajustes que serão efetivados nas 
semestralidades escolares. Nessa linha, lembrou que a imposição do valor do teto que 
corresponde à quantia inferior ao valor da semestralidade do curso de medicina foi feito 
apenas por resolução (Resolução do MEC n. 25 de janeiro de 2018). Requereu o 
provimento do recurso especial (e-STJ, fls. 827-848).

Admitido o apelo excepcional, foi apreciado pela Presidência desta Corte 
Superior, conforme decisão de fls. 904-905 (e-STJ), negando-se conhecimento ao 
recurso especial.

Neste recurso interno, a insurgente reforça a argumentação constante 
na petição de recurso especial acima sumariada. Pondera que protocolou o recurso 
especial dentro do prazo, tendo em vista o reconhecimento nesse sentido pelo Tribunal 
de origem e a existência de prints extraídos do Diário de Justiça eletrônico 
demonstrando a ocorrência de suspensão de prazos processuais. Pugna pelo 
provimento do recurso (e-STJ, fls. 908-921).

Contraminuta não apresentada (e-STJ, fl. 924).

É o relatório.

VOTO

Reexaminando o controvérsia, não se observam razões para o provimento 
deste agravo interno.

Conforme certificado à fl. 849 (e-STJ), o início do prazo para interposição do 
recurso foi o dia 12/02/2021 (sexta-feira) e o término o dia 5/3/2021 (sexta-feira); no 
entanto, o recurso especial foi interposto somente em 9/3/2021 (terça-feira).

Portanto o apelo excepcional foi, de fato, protocolado fora do prazo legal de 
15 (quinze) dias úteis – arts. 219, 994, VI, 1.003, § 5º, 1.029 do CPC/2015. Isso porque 
a parte não demonstrou a ocorrência de suspensão de prazos processuais no ato de 
manejo do recurso, providência que lhe é obrigatória.

De acordo com a "Questão de Ordem dirimida na sessão de 3 de fevereiro 
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de 2020, a Corte Especial, por maioria, acolheu a proposta apresentada pela em. Min. 
Nancy Andrighi 'para reconhecer que a tese firmada por ocasião do julgamento do 
REsp 1.813.684/SP é restrita ao feriado de segunda-feira de carnaval e não se aplica 
aos demais feriados, inclusive aos feriados locais" (AgInt nos EAREsp 1.411.243/RN, 
Rel. Ministro Og Fernandes, Corte Especial , julgado em 4/3/2020, DJe 9/3/2020).

Nessa direção:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. CORPUS 
CHRISTI E 9 DE JULHO - DIA DAREVOLUÇÃO CONSTITUCIONALISTA. 
FERIADO LOCAL. FERIADO LOCAL. NÃOCOMPROVAÇÃO NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO. ART. 1003. § 6º, CPC/2015. DECISÃO DAPRESIDÊNCIA 
MANTIDA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
recurso especial nº 1.813.684/SP, manteve o entendimento quanto a ser 
necessária, para os recursos interpostos sob a égide do CPC/15, a 
comprovação, por meio de documento idôneo e no ato de interposição do 
recurso, de eventual feriado local ocorrido no curso do prazo processual, 
bem como modulou os efeitos dessa decisão para, no caso de suspensão de 
prazos na segunda-feira de carnaval, permitir a comprovação posterior, nos 
recursos interpostos antes da publicação do mencionado acórdão 
(DJe18/11/2019)." (AgInt no AREsp 1735382/SP, Rel. Ministro MARCO 
BUZZI,QUARTA TURMA, julgado em 30/11/2020, DJe 04/12/2020).
2. Os feriados nacionais devem estar previstos em lei federal. O dia de 
Corpus Christi é feriado local, assim como o dia 9 de julho - data da 
Revolução Constitucionalista de 1932, que é um feriado estadual.
3. A existência de recesso forense e suspensão de prazos processuais nos 
Tribunais de Justiça não se presume público e notório em âmbito nacional. 
Precedentes.
4. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp n. 1.607.336/SP, relator 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 28/9/2021, DJe de 
8/10/2021.)

Como se vê, somente a terça-feira de Carnaval é considerada feriado 
nacional, cuja comprovação é, portanto, desnecessária. As demais datas (inclusive a 
segunda-feira de Carnaval) não são feriados nacionais; logo, deve ser comprovada 
eventual suspensão de prazos processuais nos autos no momento do manejo do 
recurso.

Vejam-se:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TEMPESTIVIDADE. COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. DOCUMENTO IDÔNEO. NECESSIDADE. PRECEDENTES.
1. Nos termos do vigente Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015),não 
é cabível a comprovação posterior de feriado local, o qual deve ser 
demonstrado no ato da interposição do recurso (art. 1.003, § 
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6º).Precedentes.
2. A modulação de efeitos implementada pela Corte Especial no 
REsp1.813.684/SP é restrita ao feriado de segunda-feira de Carnaval, e tão 
somente para os casos anteriores à publicação do acórdão do referido 
precedente, ocorrida no DJe de 18.11.2019, não valendo para os demais 
feriados.
3. A Corte Especial, no julgamento do AREsp 1.481.810/SP, reafirmou sua 
orientação no sentido de que a modulação de efeitos relativa ao feriado de 
segunda-feira de Carnaval não deve ser estendida aos demais feriados 
locais, valendo a regra geral instituída pelo Código de Processo Civil quanto 
à necessidade de comprovação da tempestividade no ato de interposição do 
recurso.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça sedimentou entendimento 
no sentido de que a existência de feriado local, a paralisação ou a 
interrupção de expediente forense devem ser demonstradas por documento 
oficial ou certidão expedida pelo tribunal de origem, que comprovem o 
período em que tenha ocorrido eventual suspensão de prazos. Precedentes.
5. "O dia do servidor Público (28 de outubro), a segunda-feira de Carnaval, a 
quarta-feira de Cinzas, os dias que precedem a sexta-feira da Paixão e 
também o dia de Corpus Christi não são feriados nacionais, sendo 
imprescindível a comprovação de suspensão do expediente forense na 
origem. Precedente." (AgInt nos EDcl no REsp 1936443/SP, Rel. Ministro 
RICARDOVILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 2/5/2022, 
DJe 5/5/2022).
6. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no AREsp n. 
2.047.082/DF, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado 
em 22/8/2022, DJe de 25/8/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA. INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FERIADO LOCAL. SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE. 
TRIBUNAL AD QUEM. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO POR 
DOCUMENTO IDÔNEO NA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA MANTIDA.
1. Na decisão agravada ficou consignado (fl. 425, e-STJ): "Mediante análise 
do recurso de CONSTRUTORA QUEIROZ GALVÃO S/A, a parte recorrente 
foi intimada da decisão agravada em 20/02/2020, sendo o agravo somente 
interposto em 24/03/2020. O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, 
porquanto interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do 
art. 994, VIII, c/c os arts.1.003, § 5º, 1.042, caput, e 219, caput, todos do 
Código de Processo Civil. A propósito, nos termos do § 6º do art. 1.003 do 
mesmo código, "o recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato 
de interposição do recurso", o que impossibilita a regularização posterior".
2. Diversamente da terça-feira de carnaval, a segunda-feira de carnaval não 
é feriado nacional, mas local, e, por isso, não pode ser considerado fato 
notório a dispensar comprovação. A esse propósito, importa consignar que a 
Corte Especial, por ocasião do julgamento do REsp 1.813.684/SP, 
consolidou o entendimento de que, "sob a vigência do CPC/2015, é 
necessária a comprovação nos autos de feriado local por meio de 
documento idôneo no ato de interposição do recurso".
.3. Frise-se que a modulação dos efeitos decidida nesse julgado, para 
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permitir a comprovação posterior do feriado local referente à segunda-feira 
de carnaval, só se aplica aos recursos interpostos até o dia 18/11/2019 (data 
da publicação do acórdão), não alcançando o presente Agravo em Recurso 
Especial, porquanto protocolizado em 24.3.2020, ou seja, depois do referido 
marco temporal.
4. Na espécie, não comprovado oportunamente o feriado local relativo à 
segunda-feira de carnaval, é de rigor o reconhecimento da intempestividade 
do recurso, tal como verificada na decisão agravada.5. Ressalta-se que o 
Superior Tribunal de Justiça entende que a juntada de informações extraídas 
de sítio eletrônico do Tribunal de origem não é meio idôneo para 
comprovação de feriados locais ou suspensão de expedienteforense.6. 
Agravo Interno não provido (AgInt no AREsp n. 1.833.536/RJ, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 16/8/2021, DJe de 
31/8/2021.). Não custa enfatizar que "a modulação de efeitos implementada 
pela Corte Especial no REsp 1.813.684/SP é restrita ao feriado de segunda-
feira de Carnaval, e tão somente para os casos anteriores à publicação do 
acórdão do referido precedente, ocorrida no DJe de 18.11.2019, não valendo 
para os demais feriados. A Corte Especial, no julgamento do AREsp 
1.481.810/SP, reafirmou sua orientação no sentido de que a modulação de 
efeitos relativa ao feriado de segunda-feira de Carnaval não deve ser 
estendida aos demais feriados locais, valendo a regra geral instituída pelo 
Código de Processo Civil quanto à necessidade de comprovação da 
tempestividade no ato de interposição do recurso" (AgInt no AREsp n. 
2.047.082/DF, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado 
em 22/8/2022, DJe de 25/8/2022 ). Por fim, "a jurisprudência do STJ é firme 
no sentido de que a comprovação do feriado local deve ser feita por meio de 
documento idôneo, não sendo suficiente a simples menção à norma local no 
corpo do Recurso Especial" (EDcl no AgInt nos EDcl no REsp n. 
1.892.261/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 28/3/2022, DJe de 12/4/2022).

É sabido que "a modulação de efeitos determinada pela Corte Especial no 
REsp 1.813.684/SP, a possibilidade de comprovação posterior da ocorrência de feriado 
local restringe-se apenas ao feriado de segunda-feira de carnaval, em recursos 
interpostos até a data da publicação do acórdão mencionado, o que não é caso dos 
autos". Ademais, "a decisão proferida pelo Tribunal estadual, em juízo de 
admissibilidade, não vincula o Superior Tribunal de Justiça na aferição dos 
pressupostos de admissibilidade do recurso especial" (AgInt no REsp n. 1.820.414/PR, 
relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 22/6/2023).

Inclusive, nem mesmo a certificação da segunda instância no sentido de que 
o recurso seria tempestivo vincula esta Corte Superior.

A título ilustrativo:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. FERIADO 
LOCAL OU SUSPENSÃO DE EXPEDIENTE FORENSE. COMPROVAÇÃO 
EXTEMPORÂNEA. IMPOSSIBILIDADE (ART. 1.003, § 6º, DO CPC/2015). 
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AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do AREsp 
957.821/MS, firmou o entendimento de que a comprovação da existência de 
feriado local deve ocorrer no ato de interposição do respectivo recurso, não 
se admitindo a comprovação posterior. Ficou consignado, ainda, que o 
entendimento construído à luz do CPC/1973 não subsiste ao CPC/2015 
(AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. p/ Acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, 
CORTE ESPECIAL, DJe 19.12.2017).
2. No julgamento do REsp 1.813.684/SP, em 2.10.2019, a Corte Especial 
reafirmou o entendimento segundo o qual é necessária a comprovação nos 
autos de feriado local por meio de documento idôneo no ato de interposição 
do recurso. Contudo, decidiu modular os efeitos da decisão, de modo que a 
tese firmada seja aplicada tão somente aos recursos interpostos após a 
publicação do acórdão respectivo.
3. Para os recursos interpostos anteriormente, deve ser oportunizada à parte 
recorrente a possibilidade de regularização do pleito recursal. Destaca-se, 
ainda, que, em questão de ordem no aludido recurso especial, a Corte 
Especial estabeleceu que a modulação de efeitos e a possibilidade de 
comprovação posterior da tempestividade dos recursos não se aplicaria a 
todos os feriados locais, mas apenas à segunda-feira de Carnaval (REsp 
1.813.684/SP, Rel. p/ Acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE 
ESPECIAL, DJe 18.11.2019).
4. No caso dos autos, não se trata de feriado de carnaval, não sendo o caso 
de modulação dos efeitos da decisão proferida nos autos do REsp 
1.813.684/SP. Fora isso, a parte agravante foi intimada do acórdão recorrido 
em 3.6.2021, sendo o recurso interposto somente em 25.6.2021, quando já 
esgotado o prazo recursal de 15 dias úteis.
Assim, é manifesta a intempestividade do recurso conforme disposição 
contida nos arts. 994, VI, combinado com os arts. 1.003, § 5º, 1.029, e 219, 
caput, todos do CPC/2015.
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de 
que a comprovação da tempestividade do recurso deve ser realizada por 
meio de documentação idônea (cópia da lei, ato normativo ou certidão oficial 
do órgão de origem), não sendo suficiente a juntada de notícia ou calendário 
extraídos do sítio eletrônico do Tribunal ou a mera alegação de suspensão 
de prazo nas razões do recurso, ainda que com inclusão de print de tela.
Precedentes.
6. Não obstante a indicação do Provimento CSM 2.584/2020 no bojo do 
presente agravo interno, expedido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo, apontando a suspensão do prazo processual, é certo que a 
regularização posterior da tempestividade recursal não se mostra possível, 
diante do disposto no art. 1.003, § 6º, do CPC/2015.
7. Por fim, o juízo de admissibilidade do recurso especial é bifásico. A 
decisão proferida pelo Tribunal local, bem como a certidão expendida na 
origem não vincula o Superior Tribunal de Justiça na aferição dos 
pressupostos de admissibilidade do apelo nobre. Isso porque compete a esta 
Corte, órgão destinatário do recurso especial, o juízo definitivo de 
admissibilidade mediante nova análise dos pressupostos recursais (AgInt no 
REsp 1.840.093/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, DJe 28.6.2022).
8. Agravo interno a que se nega provimento.
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(AgInt no AREsp n. 2.104.467/SP, relator Ministro Manoel 
Erhardt,  Desembargador Convocado do TRF-5, Primeira Turma, julgado em 
29/8/2022, DJe de 31/8/2022.)

Lembre-se que "é necessária a apresentação de cópia do ato normativo que 
confirme a ocorrência de feriado local ou a suspensão do expediente forense no 
Tribunal de origem, não bastando a simples menção da norma no corpo do recurso, 
porquanto não dotada de fé pública. Uma vez não comprovado, no momento da 
interposição do recurso, o feriado alegado, mantém-se a intempestividade reconhecida 
na decisão agravada" (AgInt no AREsp n. 1.346.202/RJ, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, julgado em 13/5/2019, DJe de 22/5/2019).

A mera alegação de suspensão de expediente forense nas razões recursais, 
o print de tela, a imagem de página extraída da internet e a juntada da relação de 
feriados ou de calendário, sem o inteiro teor do correspondente ato normativo, também 
não servem para comprovar a tempestividade recursal.

Confiram-se:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA SUSPENSÃO DE 
EXPEDIENTE FORENSE NO ATO DE INTERPOSIÇÃO. PRAZO DE 15 
DIAS ÚTEIS. INTEMPESTIVIDADE. DOCUMENTO IDÔNEO. 
INEXISTÊNCIA. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. DUPLO CONTROLE. 
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. 
VÍCIO INSANÁVEL. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS RECURSAIS. 
AFASTAMENTO. REJEIÇÃO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Na vigência do Código de Processo Civil de 2015, a ocorrência de feriado 
local ou de suspensão dos prazos processuais deve ser comprovada por 
meio de documento hábil no ato de interposição do recurso, não sendo 
possível fazê-lo posteriormente.
2. É intempestivo o recurso especial protocolizado após o prazo de 15 dias 
úteis, de acordo com o art. 1.003, § 5º, c/c o art. 219, caput, do CPC de 
2015.
3. A segunda-feira de carnaval, a quarta-feira de cinzas, os dias da Sem ana 
Santa que antecedem a Sexta-Feira da Paixão, o dia de Corpus Christi e o 
do servidor público são considerados feriados locais para fins de 
comprovação da tempestividade recursal.
4. São documentos idôneos para comprovar a tempestividade recursal cópia 
da lei e dos atos normativos ou certidão oficial emitida pelo tribunal de 
origem.
5. A mera alegação de suspensão de expediente forense nas razões 
recursais, o print de tela ou a imagem de página extraída da internet e a 
juntada da relação de feriados ou de calendário, sem o inteiro teor do 
correspondente ato normativo, não servem para comprovar a tempestividade 
recursal.
6. A decisão de admissibilidade na origem não vincula o Superior Tribunal de 
Justiça, que promoverá nova análise dos pressupostos recursais dos casos 
que lhe são submetidos.
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7. Não é cabível a intimação prevista no art. 932, parágrafo único, do CPC 
para oportunizar a comprovação da tempestividade do recurso após sua 
interposição, uma vez que se trata de vício insanável (art.
1.003, § 6º, c/c o art. 1.029, § 3º, do CPC).
8. A majoração dos honorários advocatícios tem dupla funcionalidade, 
devendo atender tanto à justa remuneração do patrono pelo trabalho 
adicional na fase recursal quanto ao conteúdo inibitório de recursos.
9. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.249.945/PR, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quarta Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 11/5/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. TUTELA DE URGÊNCIA 
CAUTELAR. CONTRATOS ADMINISTRATIVOS. INTEMPESTIVIDADE. 
COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.
I - Na origem, trata-se de tutela de urgência cautelar proposta contra a 
Prodesp pedido foi julgado objetivando suspensão de cobrança de multa. Na 
sentença, o pedido foi julgado procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi 
reformada.
II - Aplica-se ao recurso o enunciado administrativo n. 3 da Súmula do STJ, 
segundo o qual: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC."
III - A Corte Especial, no julgamento do AREsp n. 957.821, em 20/11/2017, 
chegou à conclusão de que, na vigência do Código de Processo Civil de 
2015, não é possível a pretensão de comprovação da tempestividade após a 
interposição do recurso.
IV - Recentemente, a Corte Especial decidiu que a regra da impossibilidade 
de comprovação da tempestividade, posteriormente à interposição do 
recurso, não deveria ser aplicada no caso em que se trate do feriado de 
segunda-feira de carnaval. Permite-se, assim, que a parte comprove, 
posteriormente à interposição do recurso, na primeira oportunidade, a 
ocorrência do feriado local, nessa hipótese. O entendimento foi fixado no 
REsp n. 1.813.684/SP e, posteriormente, ratificado no julgamento da questão 
de ordem no mesmo recurso, quando se explicitou que a mesma 
interpretação não poderia ser estendida para outros feriados, que não 
fossem o feriado de segunda-feira de carnaval.
V - Ademais: ''Não foi respeitado o teor do art. 1.003, § 6º, do Código de 
Processo Civil/2015. A prova de feriado local ou da suspensão de prazos 
processuais no Tribunal local deve ser feita pela parte interessada por meio 
de documento idôneo, no ato de interposição do recurso. Print de tela de 
computador ou imagem de página extraída de internet não servem para tal 
finalidade, especialmente porque a imagem em questão não se refere a 
mero calendário, mas sim a um suposto demonstrativo da contagem do 
prazo recursal, meio que não supre o requisito previsto no atual Código de 
Processo Civil.'' (AgInt no AREsp n. 2.001.405/PR, Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, DJe 11/5/2022).
VI - Assim, em se tratando de interposição de recurso em datas que não se 
referem ao feriado da segunda-feira de carnaval, é aplicável a jurisprudência 
desta Corte, no sentido já indicado acima, de impossibilidade de 
comprovação da tempestividade após a interposição do recurso.
VII - Agravo interno improvido.
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(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.152.159/SP, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 15/12/2022, DJe de 19/12/2022.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É o voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 29/08/2023 a 04
/09/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 05 de setembro de 2023
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